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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO 
DO PRAZO DECADENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ se firmou  no sentido de que "a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário na via judicial impede a prática de 
qualquer ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, 
tais como inscrição em dívida, execução e penhora, mas não 
impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com o desiderato de 
evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita às causas 
suspensivas ou interruptivas" (AREsp n. 1.596.915/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/6/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO 
DO PRAZO DECADENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ se firmou  no sentido de que "a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário na via judicial impede a prática de 
qualquer ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, 
tais como inscrição em dívida, execução e penhora, mas não 
impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com o desiderato de 
evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita às causas 
suspensivas ou interruptivas" (AREsp n. 1.596.915/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/6/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão monocrática de e-
STJ, fls. 858-860, por meio da qual se deu provimento ao recurso especial para 
declarar a obrigatoriedade de o fisco proceder ao lançamento fiscal, ainda que 
haja discussão judicial sobre o crédito tributário, ao tempo em que se determinou 
o retorno dos autos à origem a fim de que se apure a existência de lançamento 
fiscal dentro do prazo decadencial.

Pretende a parte agravante, em suma, a incidência da Súmula n. 
7/STJ e o reconhecimento da desnecessidade de constituição do crédito 
tributário quando há discussão judicial.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

Documento eletrônico VDA32311456 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 04/05/2022 15:47:56
Código de Controle do Documento: 15c98cda-8fdb-4799-83c7-bbc54b1f2221



VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, "o decisum não 
encontra amparo na jurisprudência deste e. STJ, segundo a qual a suspensão 
judicial da exigibilidade do crédito tributário impede tão somente a prática de ato 
contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, tais como inscrição em 
dívida, execução e penhora. A existência de discussão judicial acerca do 
percentual de alíquota aplicável não impossibilita o Fisco de proceder ao 
lançamento com a intenção de evitar a decadência, cuja contagem não se 
sujeita a causas suspensivas ou interruptivas" (AgInt no AREsp n. 1.621.841/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 2/9/2020).

No mesmo sentido:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. ITCD. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE. DEVER DE LANÇAR. RECONHECIMENTO DA 
DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, decidiu que, 
enquanto havia discussão judicial acerca da alíquota que deveria 
incidir sobre o ITCMD, o ente estatal não poderia lavrar o auto de 
lançamento.
2. O acórdão a quo encontra-se em dissonância com a jurisprudência 
do STJ, a qual se orienta no sentido de que a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário na via judicial impede a prática de 
qualquer ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, 
tais como inscrição em dívida, execução e penhora, mas não 
impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com o desiderato de 
evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita às causas 
suspensivas ou interruptivas.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.596.915/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/3/2020, DJe de 25/6/2020).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THYSSENKRUPP INDUSTRIAL SOLUTIONS LTDA 
OUTRO NOME : THYSSENKRUPP PRODUCTION SYSTEMS LTDA 
ADVOGADO : EDEMIR MARQUES DE OLIVEIRA  - SP134371 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : THYSSENKRUPP INDUSTRIAL SOLUTIONS LTDA 
OUTRO NOME : THYSSENKRUPP PRODUCTION SYSTEMS LTDA 
ADVOGADO : EDEMIR MARQUES DE OLIVEIRA  - SP134371 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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